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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETODE LEIN. 310021 LIDO EM SESSÃO DE OBA.
Encaminhe-se à (s) Cómissão (ões):

Justiça e Redação
Finanças e Orçamento

[X] Obras e Serviços Públicos

' a COLENDO PLENÁRIO Cultura, Peron Social

| Pres te

    
   

Franktin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e

apreciação, o incluso Projeto de Lei nº f 2021 que “cria o Conselho de

Desenvolvimento Econômico de Valinhos”.
 

Exposição de Motivos.

O encerramento das atividades de diversas empresas no

Município de Valinhos pode, e deve ser creditado ao colapso financeiro e político que

se instaurou no país, mas não apenas sobre esse aspecto.

PROJETODELEI

Há mais responsabilidade das autoridades locais no rumo

da economia do que em crises de âmbito nacional, e a partida das maiores empresas do

Município comprovam isso de forma irrefutável.

O desenvolvimento da cidade nos últimos anos não foi

orientado por planos que favorecessem minimamente a produção local e a logística,
levando as grandes empresas buscarem alternativas mais rentáveis e menos burocráticas

para suas atividades.

Mais do que nunca, é necessária a criação de ferramentas

que efetivamente auxiliem a Administração Pública, trazendo à luz da discussão

conceitos técnicos e lúcidos.

Assim, visando uma política econômica participativa e

descentralizada, que agrega em si a pluralidade de conceitos que favorecem o

município, passo às mãos de Vossas Excelências o presente projeto, que cria o Conselho
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Valinhos, o CONDEV.
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ETD a
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Sendo isto o que era necessário justificar ante a clareza do

projeto, coloco-me a disposição para esclarecimentos de eventuais dúvidas.

Valinhos, 08 de Fevereiro de 2021.

O 4 - Ed A:

, L€ LES / ]J f
* ALÉCIO CAU ANDRÉfl

Vereador PDT Vereador PSD

Nº do Processo: 612/2021 Data: 12/02/2021

Projeto de Lei nº 34/2021

Autoria: ALÉCIO CAU, ANDRÉ AMARAL

fesunto: Cria n fancalho do NaconunlvimantaFennâmica de 
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CÂMARA MUNICIPAL DER
ESTADO DE SÃO PAULO 

PL.nº /2021

Lei nº

“Cria o Conselho de Desenvolvimento Econômico de

Valinhos”.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80,

inciso II, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e

ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho de Desenvolvimento

Econômico de Valinhos, também conhecido pela sigla “CONDEV”, o qual será um

órgão colegiado, de apoio da Administração Municipal, e terá as seguintes finalidades:

I - Assessorar os Poderes Públicos, entidades ou

associações, para orientação e de desenvolvimento do Município;

IH - Concentrar e coordenar os esforços da comunidade,

visando seu desenvolvimento social e econômico;

HI - Promover e estimular, através de estudos e

planejamentos, a criação de novos campos de atividades comunitárias;

 

br 
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

IV - Pleitear medidas de ordem pública ou privada sempre

que necessárias, que possibilitem recursos naturais, econômicos ou humanos, para a

concretizaçãode programas elaborados.

Art. 2º Dentre todos os assuntos relacionados ao

desenvolvimento econômicoda cidade, compete ao conselho:

I — sugerir, quando solicitado pelo Chefe do Poder

Executivo, qualquer mudança nas leis de zoneamento uso e ocupação do solo urbano

parcelamentos do solo, sistema viário e do plano diretor;

H - buscar intercâmbio permanente com demais órgãos

municipais estaduais e federais, organismos internacionais e instituições financeiras
visando o incremento da política municipal de desenvolvimento econômico;

HI - acompanhar a elaboração e aplicação da legislação

municipal relativas ao planejamento e desenvolvimento urbano;

IV - sugerir medidas de geração de emprego e

desenvolvimento econômico do Município;

V - realizar estudos visando à identificação das

potencialidadese vocação da economia local;

VI - identificar problemas na geração de empregos e

sugerir soluções para o fortalecimento da economiae atração de investimentos;

VII - instituir câmaras temáticas e/ou grupos para

realização de estudos, pareceres e análise de matérias específicas objetivando subsidiar

suas considerações e sugestões;

VIII - abrir debates para a comunidade em geral em

assuntos específicos que entender convenientes sobre temas de sua competência;

IX - identificar e divulgar as potencialidades econômicas

desenvolvendomaneiras sugestivas para a atração de investimentos;

X - sugerir políticas de incentivos fiscais, tributários e

outros visando atração de novos investimentos além de sugestões na expansão,

modernizaçãoe consolidaçãodas já existentes: 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br

 



 
 

 Fis.
e

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

XI - divulgar as empresas e produtos do Município
objetivando a abertura e conquista de novos mercados;

XIH - a seu critério poderá instituir um sistema de

informações para orientar as sugestões e avaliações das políticas de desenvolvimento

econômico do Município;

XIII - sugerir ao poder público a elaboração de estudo

sobre questõesurbanísticas e ambientais que entender relevantes;

XIV — propor, discutir, promover debates e emitir sua

opinião sobre projetos de empreendimentos de grande impacto ambiental ou de

vizinhança sejam esses públicos, privados ou de parcerias públicos ou privados;

XV - opinar, quando solicitado pelo Chefe do Poder

Executivo, sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do poder

público que versem sobre planejamentourbano;

XVI - apreciar, quando solicitado pelo Chefe do Poder

Executivo, e opinar acerca das ações propostas pelo poder público para a

operacionalizaçãodos instrumentos previstos no plano diretor;

XVII - poderá optar por instituir regimento interno para

sua organização;

XVIII — manifestar e registrar suas opiniões e sugestões

por meio de anuências, pareceres, menções de agravo, entre outras, devendo ser todas

registradas nas atas das plenárias realizadas pelo conselho.

Art. 3º - O Conselho de Desenvolvimento Econômico de

Valinhos será constituído pelas entidades abaixo relacionadas, bem como por outras

entidades que vierem a ser admitidas:

a) um representante da Câmara Municipal de

Valinhos;

b) um representante da Associação Comercial e

Industrial de Valinhos;
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c) um representante de cada Sindicato organizado do

Município:

d) um representante da Ordem dos Advogados do

Brasil;

e) três representantesde associaçãode bairros;

f) cinco membros indicados pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. O representante da Câmara Municipal
deverá ser funcionário de cargo efetivo.

Art. 3º - O Conselho de Desenvolvimento Econômico de

Valinhos é declarado pela presente lei de “utilidade pública”.

Art. 4º - Cada membro integrante do conselho será

denominado conselheiro municipal de desenvolvimento e sua participação será de

caráter voluntário não havendo qualquer tipo de remuneração por sua participação.

Art. 5º - O Prefeito Municipal poderá regulamentar a

presente lei no que couber através de decreto em até 90 dias.

Art. 6º - Está Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura de Valinhos,

aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Prefeita Municipal

mM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer DJnº OG £ /2021

Assunto: Projeto de Lei nº 34/2021 - Autoria dos vereadores Alécio Cau e André
Amaral — “Cria o Conselhode DesenvolvimentoEconômico de Valinhos”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que “Cria

o Conselho de DesenvolvimentoEconômico de Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopúblicanão é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que
orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução exoficio da lei. Na

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Em relação à matéria do projeto esta Procuradoria já se manifestou

por meio do Parecer DJ nº 265/2017 (doc. anexo) referente ao Projeto de Lei nº

244/2017, que concluiu pela inconstitucionalidade e sugeriu a adoção do

procedimentoestabelecido pela Resolução nº 09/2013.
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No concernente aos limites da competência legislativa municipal dos

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 
Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta

esfera federativa.

Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911)

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competênciaprivativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estrutura ou da atribuiçãode seus órgãos nem do regimejurídico de

servidores públicos (art. 61, $ 18, 1l,"a", "c" e "e", da Constituição

Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta

de Inconstitucionalidadeestadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Competênciaprivativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competênciaprivativado chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida

com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso

extraordinário provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR

MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC

11-10-2016)

Página 2 de 6 
 

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 
Proc ne blSy AS
Fis.

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação

da Administração Pública; a atribuiçãode seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Destarte, nos termos do referido julgado ressaltamos que é de

competência privativa do Chefe do Executivo a iniciativa de leis que versem sobre os

órgãos da Administração.

No mesmo sentido, colacionamos julgados do Tribunal de Justiça de

São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade. Pitangueiras. Lei

municipal n. 3.600, de 13 de junho de 2018, de iniciativa

parlamentar, que “Dis, sobre a cria do Conselho

Municipal de Defesa e Proteção dos Animais COMDEPA, e dá

outras providências”. Caracterização de vício de iniciativa e de

ofensa ao princípio da separação de Poderes. Legislação

impugnado que, ao dispor sobre a criação de órgão de

assessoramento na estrutura administrativa do Município,

importou a prática de ato de caráter privativo do Poder

Executivo. Exegese, contrario sensu, do entendimentofirmado

em sede de RepercussãoGeralpelo Supremo Tribunal Federal

no julgamento do ARE n. 878911 (Tema 917). Ausência de

dotação orçamentário que não implica entretanto, a

inconstitucionalidade da norma, m as no máximo, a

inexequibilidade no exercício em que editada. inocorrência de

ofensa ao art. 25, da Constituição Estadual.

inconstitucionalidade caracterizada. Precedentes deste C.

Órgão Especial. Ação procedente. (TISP. ADIN nº 2166058-
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  ESTADO DE SÃO PAULO

32.2018.8.26.0000. Relator Des. Antônio Celso Aguilar Cortez.

Dato de julgamento: 05/12/2018). 
EMENTA:Ação Direta de Inconstitucionalidade.Art. 5º do Lein?

10.216/2019 do Município de Santo André. Ato normativo (art.

5º) oriundo de emenda parlamentar, que alterou projeto de lei

de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Lei

Municipal que instituiu o Conselho Municipal de Promoção da

igualdade Racial. Emenda parlamentor que determinou a

quantidade e os representantes do Poder Público Municipal no

referido Conselho, fixando 04 representantes do Poder

Executivo e 01 representante do Poder Legislativo. Alegação de

abuso do poder de emenda parlamentar. Ocorrência. Emenda

Parlamentar que, não obstante guarde pertinência temática

com o projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo e não

evidencie aumento de despesa, afastando a alegação de

inconstitucionalidadeformal da norma, invade a competência

exclusiva do Chefe do Poder Executivo para tratar sobre

questão de gestão administrativa, evidenciando-se, assim, a

inconstitucionalidade material da norma. impossibilidade de

representante da Câmara Municipal integrar Conselho

Municipal, por caracterizar interferênciadireta do Legislativo

em assuntos administrativos, o que não se pode permitir,

como decorrência do art. 5º, & 2º da Constituição Estadual,

considerandoainda que o Legislativo tem funçãofiscalizatória

sobre o Executivo e a manutenção da norma impugnada

acaba por ferir o mecanismode controle reciproco de freios e

contrapesosprevisto na Constituição. Violação ao princípio da

Separação dos Poderes. inconstitucionalidadeda expressão “e

legislativo” e do inciso Il do art. 5º da Lei nº 10.216/2019 do
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Município de Santo André, por ofensa aos arts. 5º, $ 2º, e 144,

todos da Constituição Paulista. Ação julgada parcialmente

procedente, com efeito ex tunc. (TISP. Adin nº 2096643-

88.2020.8.26.0000. Rel. Des. Cristina Zucchi. Data de

Julgamento: 03/02/2021). 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADELei nº 4.815, de 11

de setembrode 2014, que “estabelecemdiretrizes para criação

do 'Conselho Municipal de Serviços Públicos de Energia'

(CMSPE) e dá outras providências”, no âmbito do Município de

Suzano - Matéria relativa à Administração Municipal, de

iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo - Vício de

iniciativa - Ofensa ao princípio da harmonia e independência

dos Poderes - Descabidaa alegação de contrariedade dao artigo

25, da Constituição do Estado - Dispositivo que previu,

genericamente, a fonte de custeio - Precedentes deste Colendo

Órgão Especial - Violação aos artigos 58, 24, 828, 2, 47, incisos

!, XIV, XIX e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

Pedido procedente. (Ação Direta de inconstitucionalidade nº

2246467-63.2016.8.26.0000. Órgão Especial - Relator Ricardo

Anafe — 05/04/2017 — Votação Unânime — Voto nº 28.343). 
ADI. LCM 4.787/2015 — CAIEIRAS. “AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE — Lei Complementar n. 4.787/2015,

do Município de Caieiras, que dispõe sobre a preservação do

patrimônio histórico, cultural e natural do Município, criaq
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural e institui o Fundo

Municipalde Proteçãodo PatrimônioCulturaldo Município de

Caieiras —- A criação de órgão administrativo e de fundo
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municipal, bem como o estabelecimento de obrigações a

entidades do Poder Executivo, desrespeitaos artigos 58, 24, $

28, item 2, 47, fl e XIV, e 144 da Constituição Estadual — Vício

formal de iniciativa - tei de iniciativa parlamentar que

invadiu a competêncio legislativa do Chefe do Poder

Executivo, ofendendo o princípio da separação dos poderes —

Inconstitucionalidadeconfigurada no tocante a tais dispositivos

— Possibilidade, contudo, de lei municipal de iniciativa do Poder

Legislativo dispor sobre a proteção ao patrimônio histórico,

cultural e natural do Município - Competência concorrente da

União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, VI, CF, e 19,

VI, CE) — Ademais, a matéria tributária não se insere no âmbito

de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo —

Interpretação restritiva que se confere às matérias de iniciativa

reservada, previstas no rol taxativo do artigo 24, $ 28, da CE.

Ação julgada parcialmente procedente.”

22065697720158260000 — São Paulo — Órgão Especial —

Relator Moacir Peres — 17/02/2016— Votação Unânime — Voto

nº 29214).

se-á o Soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 26 de fevereiro de 2021.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer DJ nº 265/2017

Assúnto: Projeto de Lei nº 244/2017- Autoria dos vereadores Alécio Maestro Cau e

Gilbprto Aparecido Borges -“Cria o Conselho de Desenvolvimento Econômico de

À Difetoro Jurídica *

Dra/ Karine Barbarinida Costa

q LS

“e Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão de Justiça e

var relativo ao projeto em epígrafe de autoria dos vergadoresAlécio Maestro Cau

e Gilberto Aparecido Borges que “Cria o Conselho de DesenvolvimentoEconômico de

Valinhos”.

De início cumple destacar a colnpetência regimental da

conisão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desse modo, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste

pargcer não tem força vinculante, sendo que seus fundamentos podem ou não ser

utilizadospelos membros desta Casa.

Dito isso, considerando os aspectos constitucionais, passamos à

análisetécnica do projeto.

A proposta em exame, no que tange à matéria, afigura-se

revestida de legalidade, tendo em vista a competência de legislar sobre assuntos de

interesse local (art. 30, |, da CRFB).

Art. 30. Compete 0os Municípios:

!- legislarsobre assuntos de interesse local;

É..] 
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Não obstante, no que diz respeito às regras de iniciativa verifica-

     se que a propositura ao estabelecer atribuiçõespara a Vigilância Sanitária insere-se em

temã que é da alçada do Chefe do Poder Executivo, violando o disposto no art. 48,

incisp Ile art. 80, Ile XXVII, ambos da Lei Orgânica Municipal, in verbis:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa

dosprojetos de lei que disponham sobre:

[..]
! - criação, estruturação e atribuições das Secretarias

Municipaise órgãos da administraçãopública;

[..]

Art. 80 - Compete privativamente ao Prefeito, além de

outras atribuiçõesprevistasnesta Lei Orgânica:

LJ ,

Ht - exercer, tom o auxilio do Vice-Prefeito, dos Secretários

J Municiptis ê-Diretores, a direção superior dao administração

pública segundo os princípiosdesta Lei Orgânica;

É]
XXVII - praticar os demais atos de administração, nos limites

da sua competência;

A Constituição do Estado de São Paulo, do mesmo modo, dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça,

ao Procurador-Geral de Justiça e cos cidadãos, na forma e

nos casos previstosnesta Constituição.

[..]
$ 2º- Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a

iniciativa das leis que disponham sobre:

E..]

 

  
 



 

 

  sem El2 12o " AL
Reso.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

(NR)

[.]

Artigo 47 - Competeprivativamenteao Governador, além de

outras atribuiçõesprevistasnesta Constituição:

[e]
H- exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a

direçãosuperiorda administraçãoestadual;
4 É.1

XIV- praticar os demais atos de administração, nos limites

da competência do Executivo;

Com efeito, cabe essencialmente à Administração Pública, e não

ao legislador, dêliberar a respeito das atribuições das Secretarias e órgãos do

Município.

Neste sentido, encontramos julgados do Tribunal de Justiça de

São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei do Município de
São José do Rio Preto que autoriza o Executivo a criar o
Centro de Apoio oo Empreendedor individual. Lei de
iniciativa parlamentar. Inconstitucionalidade. Matéria de
iniciativa privativo do Chefe do Executivo. Criação de
despesas sem prévia previsão na lei orçamentária. Programa
de duração continuada. Impossibilidade. Inteligência dos
artigos 24, 52º, 2, 25 e 174 da Constituição Estadual.
Precedentes. Ação procedente.

 

(TISP. ADI 2212340-70.2014.8.26.0000. Relator:José Damião
Pinheiro Machado Cogan. Órgão Especial. Julgamento:
27/05/2015).

Deste modo, a propositura viola o art. 47, Il e XIV, da Constituição

do Estado de São Paulo no estabelecimentode regras que dizem respeito à direçãoos 
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administração, matéria essa que é da alçada da reserva de Administração, e de outro,

ofende o art. 24, 8 2º, 2, da Constituição Paulista, e art. 48, inciso Ii, da Lei Orgânica

Municipal na medida em que cria órgão público.

E, em decorrência dessa usurpação de competência, o projeto

violajo princípio da harmonia e independência entre os poderes (art. 2º da Constituição

Fedetal; art. 5º, Constituição Bandeiranté e art. 3º da LOM).

Caso a Comissão de Justiça e Redação compartilhe desse

entedimento poderá valer-se do trâmite previsto na Resolução nº 09, de 22 de

outubfo dé'2009, por se tratar de projeto que dispõe sobre matéria inerente ao Poder

Executivo.

Resoluçãonº 09, de 22 de outubro de 2013.

- Disciplina procedimento relativoa Projeto de Lei de natureza
autorizativa, na forma como específica.
LJ

+

Art. 1º. O Projeto de Lei de naturezo autorizotivo, que
 

disponha sobre matéria que discipline atos administrativos

ou atribuições inerentes ao Poder Executivo, ou ainda à

estrutura ou organização administrativa deste, cuja

iniciativa tenha sido da Câmara Municipal, por proposição

de autoria de qualquer de seus Vereadores, em conjunto ou

separadomente, obedecerá ao procedimento prescrito na

presenteResolução.

Art. 2º. O Projeto de Lei que trata o artigo anterior, após

manifestação da Comissão de Justiça e Redoção será

convertido em “Minuto de Projeto de Lei” mediante

deliberação da Mesa Diretora e, nesta forma, encaminhado

ao Chefe do Executivo Municipal por meio de Indicação nos

termos do Regimento interno.

L.) 
 

 

PABX: (19) 3829-5355— www.camaravalinhos.sp.gov.br

4 -.. -

7 AngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP q?

 

 



 

 

 

  E Nº ( PIA
Fis.

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
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Ante o exposto, em que pese a louvável intenção do Nobre

Vereador a proposta não reúne condições de constitucionalidade, no entanto, caso

assirh entenda a Comissão de Justiça e Redação poderá propor que seja convertida em

minuta de projeto de lei nos termos regimentais. Sobre o mérito, manifestar-se-á o

sob

 

|

ano Plenário.

É o parecer.

D.J., aos 09 de outubro de 2017.   As"

meke Cardoso Barbosa Aparecida de Lou Teixeira
B/SP 308.298 Procuradora - OA 18.375

minhe-se à Presidente da Comissão-dê Justiça é Redação para apreciação.     Karine Barba

Diretoza g

OAB, bO6 
AngeloAntônio Schiavinato, nº 59 — ResidencialSão Luiz - CEP 13270-470 -- Valinhos-SP
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

mo (ÉCut) EMSE oo 1)sá!
Franklin Duarte de Lima

Presidente

Comissão de Justiça e Redação vunciaide vainos

Parecer ao Projeto de Lei n.º 34/2021

Ementa : “Cria o Conselho de DesenvolvimentoEconômico de Valinhos.”

 
os A FAVORDO|CONTRAO

PRESIDENTE PROJETO| PROJETO

(ASUNTE ) (o)

Ver. Rodrigo Toloi

 
A FAVOR DO| CONTRAO

| PROJETO PROJETO        

Valinhos, 01 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECERCON[| 410.

Z,
(Observações:mtaAmigacolados CeLD
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Proc.emeaçãoArFis. cm
res

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

PARA ORDEM DO DIADETe,0 ÃO

Franklin gi de Lima

Câmara MunicipaldeValinhos

 
PARECERCONTRÁRIO dacla
MANTIDO 4Hoi)
em Sessão de ZÉ jo IN ZI,
Providencie-seearquive-se,

Fráfkiin des de Lima
Presidente
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Fls

Reep.

Relatório de Votações - 29/03/2021 10:51:20 
Projeto de Lei nº 34/2021 - LEGISLATIVO
Assunto: Cria o Conselho de Desenvolvimento Econômico de Valinhos.
Sessão: 7º Sessão ORDINÁRIA de 2021
Votação: Nominal Fase: DISCUSSÃO PARECER

CONTRÁRIO
A favor: 14 Branco: O

Vereador
VEIGA
ALÉCIO CAU

ANDRÉ AMARAL
TUNICO
CÉSAR ROCHA

EDINHO GARCIA
FÁBIO DAMASCENO
FRANKLIN

GABRIEL BUENO
HENRIQUE CONTI
MAYR

MARCELO YOSHIDA
MÔNICA MORANDI

ROBERSON COSTALONGA "SALAME"
TOLO!

SIMONEBELLIN
THIAGO SAMASSO

Contra: O

Presidente

Ausente: 2

Partido
DEM
PDT
PSD
DEM
DC

PTB
REPUBLICAN

PSDB
MDB
PTB

PODEMOS
PT

MDB
PSDB
DEM

REPUBLICAN
PSD

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

Data: 16/03/2021

 

UNANIMIDADE
Abstenção: O

Voto
A favor
A favor
A favor
A favor
Ausente
A favor
A favor

Não vota
A favor
A favor
A favor
A favor
Ausente
Afavor
Afavor
A favor
A favor



 
CMN.
Proc. Nº 3% R/48OUFi

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO       

froc. Nº =!

INDICAÇÃO Nº GG 12021 o 26
Senhora Prefeita,

AN, py 9

1

Atendendo parecer da Comissão de Justiça e

Redação e nos termos da Resolução nº 09 de 22 de outubro de 2013, desta

Casa, após deliberação da Mesa, passo às mãos de Vossa Excelência, em

forma de Minuta, o Projeto de Lei nº 34/21, de autoria dos vereadores Alécio

Cau e André Leal Amaral, que “Cria o Conselho de Desenvolvimento

Econômico de Valinhos”, o qual, após a devida análise, poderá servir de base

para ser transformadoem futura proposta de iniciativa de Vossa Excelência.

Agradecendo a atenção para com a proposição,

renovamos os protestos de elevada estima e consideração.

Valinhos, aos 17 de março de 2021.

Franklin Duatte de Lima
Presidente

Exma. Senhora
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
DD. Prefeita do Município de Valinhos.
Valinhos/SP  
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